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Introdução A busca de soluções para a superação da pobreza tem feito parte das
agendas de organizações governamentais, não-governamentais e de
organismos internacionais. O conhecimento e a experiência
acumulados nessa trajetória têm demonstrado que a pobreza é um
fenômeno que se encontra diretamente relacionado aos níveis e
padrões de emprego e às desigualdades existentes na sociedade.

O trabalho é a via fundamental para a superação da pobreza e da
exclusão social. E não qualquer trabalho, mas sim um trabalho
decente, entendido como uma ocupação produtiva adequadamente
remunerada, exercida em condições de liberdade, eqüidade, segurança
e que seja capaz de garantir uma vida digna.

Por outro lado, as diversas formas de discriminação estão fortemente
associadas aos fenômenos de exclusão social que dão origem e
reproduzem a pobreza. São responsáveis pela superposição de
diversos tipos de vulnerabilidades e pela criação de poderosas
barreiras adicionais para que pessoas e grupos discriminados possam
superar a pobreza.

Nos últimos anos, tem aumentado o reconhecimento de que as
condições e causas da pobreza são diferentes para mulheres e homens,
negros e brancos. O gênero e a raça/etnia são fatores que determinam,
em grande parte, as possibilidades de acesso ao emprego, assim como
as condições em que esse se exerce. Desse modo, condicionam também
a forma pela qual os indivíduos e as famílias vivenciam a pobreza e
conseguem ou não superá-la. Em função disso, esforços vêm sendo
realizados para que as necessidades das mulheres e dos negros sejam
consideradas nas estratégias de redução da pobreza e nas políticas
de geração de emprego – o que significa incorporar as dimensões de
gênero e raça/etnia nos processos de concepção, implementação,
monitoramento e avaliação dessas políticas e programas.

Um dos aspectos estratégicos para que esse esforço seja bem-sucedido
é a capacitação dos gestores e gestoras responsáveis por essas
políticas. Acreditando na importância e na necessidade desse processo
de formação, o Governo Federal tornou-se parceiro do Programa de
Fortalecimento Institucional para a Igualdade de Gênero e Raça,
Erradicação da Pobreza e Geração de Emprego (GRPE), concebido pela
Organização Internacional do Trabalho (OIT).

O GRPE é a versão brasileira do GPE (Programa de Fortalecimento
Institucional para a Igualdade de Gênero, Erradicação da Pobreza e
Geração de Emprego), que vem sendo desenvolvido mundialmente pela



OIT. A incorporação da dimensão racial no Brasil se deve ao
reconhecimento da importância dessa variável na determinação da
situação de pobreza e na definição dos padrões de emprego e
desigualdade social.

O objetivo principal do GRPE no Brasil é apoiar a incorporação e o
fortalecimento das dimensões de gênero e raça nas políticas de
erradicação da pobreza e de geração de emprego – ação considerada
estratégica para reduzir a incidência da pobreza, diminuir as
desigualdades de gênero e raça, assim como os déficits de trabalho
decente atualmente existentes no país.

Os primeiros passos relativos à implementação do GRPE no Brasil
foram dados no ano de 2000, em um trabalho conjunto entre a OIT,
o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura Municipal de Santo
André/SP (que se iniciou na Assessoria dos Direitos da Mulher e
depois envolveu várias secretarias dessa prefeitura) e o Governo do
Estado de Pernambuco. Contou com a assessoria do Centro de
Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades (CEERT) para
o desenvolvimento do componente racial.

A criação da Secretaria Especial de Política de Promoção da Igualdade
Racial (SEPPIR),  em março de  2003, foi um fator fundamental para
projetar o programa em nível federal. Em outubro de 2003 o
Programa foi lançado oficialmente no Brasil, com a assinatura de
um Protocolo de Intenções firmando compromissos entre a OIT e o
Governo Federal.1 A base institucional para a assinatura deste
Protocolo foi o Memorando de Entendimentos firmado entre o
Presidente da República Federativa do Brasil e o Diretor Geral da
OIT, em julho de 2003, estabelecendo um marco para o
desenvolvimento de um Programa de Cooperação Técnica no Brasil
com o objetivo de promover uma  Agenda de Trabalho Decente.
Posteriormente, em 2004, foram assinados Protocolos de Intenções
com a Câmara Regional do Grande ABC e com a Prefeitura Municipal
de São Paulo para a implementação do GRPE nessas regiões.

O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é um instrumento fundamental do GRPE. A sua primeira

1 O Protocolo foi assinado na ocasião pela SEPPIR, a SPM – Secretaria Especial de Política para as Mulheres, a SEDH –
Secretaria Especial de Direitos Humanos, o MTE – Ministério do Trabalho e Emprego, o MAS – Ministério de Assistência
e Promoção Social, o MESA – Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar (que em janeiro de 2004 foram
substituídos pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate a Fome), o MDA – Ministério do Desenvolvimento
Agrário, o MEC – Ministério da Educação, o MPS – Ministério da Previdência Social; o MS – Ministério da Saúde e a
SDES – Secretaria do Conselho do Desenvolvimento Econômico e Social.



versão foi publicada pela OIT em Genebra (2000). Sua origem
remonta a um documento apresentado como contribuição da OIT à
IV Conferência Internacional sobre a Mulher (Beijing, 1995),  que
tinha como objetivo sintetizar a abordagem conceitual e a experiência
prática da OIT com relação à articulação da dimensão de gênero
com os temas da pobreza, emprego e proteção social. Esse trabalho
foi coordenado por Azita Berar-Awad, então chefe da unidade
“Mulher em Desenvolvimento e Grupos Sociais”. Daniela Bertino,
do Centro de Turim, teve a idéia de transformar esta primeira
publicação em um programa de capacitação modular,  o que foi
realizado com a participação de muitos especialistas e colaboradores
externos da OIT.

O trabalho de adaptação do Manual à realidade latino-americana
iniciou-se com sua tradução para o espanhol e com a realização, em
setembro de 1999, em Santiago do Chile, de uma oficina de validação,
que contou com a participação de representantes governamentais,
empresariais e sindicais da Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e
Uruguai, além de vários especialistas da OIT.  A partir das orientações
discutidas e definidas nessa oficina, a adaptação foi realizada pelo
Centro de Estudos da Mulher (CEM), sob a coordenação e supervisão
técnica de María Elena Valenzuela, Laís Abramo e Manuela Tomei.

Em 2001, a versão em espanhol foi traduzida para o português e
iniciou-se o trabalho de adaptação do Manual à realidade brasileira.
Esse trabalho foi coordenado por Laís Abramo, naquele momento
Especialista em Gênero e Trabalho da OIT para a América Latina e
atual Diretora do Escritório da OIT no Brasil. Nesse processo, além
dos desafios próprios ao trabalho de adaptação para uma realidade
tão complexa como a brasileira, enfrentou-se o desafio adicional de
elaborar um novo módulo sobre a questão racial e de incorporar
essa dimensão no conjunto do Manual.

Desde de sua primeira versão, o Manual foi construído com o objetivo
de promover ações efetivas nos níveis nacional, regional e local, assim
como fortalecer a capacidade dos constituintes da OIT (governos,
organizações de trabalhadores e organizações de empregadores) para
atuar no sentido da incorporação da dimensão de gênero – e, no Brasil,
também da dimensão racial – em políticas e programas de erradicação da
pobreza e geração de emprego. Compreende oito módulos e cada um pode
ser usado independentemente ou de forma combinada, de maneira integral
ou parcial, de acordo com o contexto, o grupo-alvo, as necessidades específicas,
os objetivos esperados e a duração da atividade de formação.



No processo de adaptação do Manual à realidade brasileira foram
realizadas duas oficinas de validação, a primeira delas em março de
2002 em Santo André/SP e a segunda em junho desse mesmo ano,
em Recife/PE. Essas duas oficinas foram realizadas em estreita
colaboração com o Ministério do Trabalho e Emprego, a Prefeitura
Municipal de Santo André  e a Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento Social do Governo do Estado de Pernambuco. A
partir do início da implementação do programa no Brasil (outubro
de 2003),  representantes dos  ministérios e secretarias especiais que
assinaram o Protocolo de Intenções contribuíram em diversos
momentos e de diferentes formas para o processo de elaboração da
versão brasileira do Manual.

Esse trabalho de adaptação contou com a participação de um amplo
conjunto de consultoras. Para elaboração do Módulo 2, destacamos
as contribuições do CEERT, especialmente através de Maria
Aparecida Bento, Matilde Ribeiro, Hédio Silva Jr. e Mércia
Consolação. Destacamos ainda as valiosas contribuições de Vera
Soares, Elenice Leite, Marcia Leite, Silvana de Souza, Maria Emília
Pacheco, Paola Cappelini, Wania Sant’Anna, Eunice Léa de Moraes,
Andrea Butto e Tereza Ouro.

A equipe de gênero e raça da OIT – Solange Sanches, Ana Cláudia
Farranha, Marcia Vasconcelos e Quenes Gonzaga –  também
participou ativamente do trabalho de elaboração e edição desse
material. Contou-se ainda com o importante apoio de Manuela Tomei,
Andréa Sánchez, Josélia Oliveira e Maria Beatriz Cunha da OIT, e
de Jussara Dias e Jaime Mezzera.

 O Manual de Capacitação e Informação sobre Gênero, Raça, Pobreza
e Emprego é resultado de um esforço coletivo. Desta forma,
agradecemos a todas as pessoas que estiveram direta ou indiretamente
envolvidas nesse processo.
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Educação básica2  e educação profissional3  constituem ferramentas
básicas para a superação da pobreza, porque aumentam as chances
de trabalho de mulheres e homens, a capacidade de aproveitarem
oportunidades oferecidas pelo mercado e gerar suas próprias
alternativas de ocupação e renda.

Este Módulo apresenta diferentes tipos de perspectivas e intervenções
destinadas a proporcionar educação profissional a mulheres em
situação de pobreza. O foco está nos obstáculos enfrentados pelos
pobres, em especial pelas mulheres, para ter acesso à formação, iniciar
um processo de empoderamento e melhoria de suas condições de
vida.

O Módulo assinala que há barreiras externas e internas para o acesso
e a permanência nos sistemas de educação profissional, o que limita
as chances de qualificação para as mulheres.

Expõe também o quadro normativo dos instrumentos internacionais
e as normas de trabalho da OIT e faz recomendações concretas para
formular estratégias baseadas na igualdade de oportunidades.

Apresentação

Nota: Os  termos de gênero masculino empregados neste documento
para referir-se a ofícios, profissões, ocupações e funções das pessoas
aplicam-se igualmente a homens e mulheres, exceto quando o contexto
indica claramente que se trata de um sexo em particular.

2 Entendida como ensino fundamental e médio que, no Brasil, compreendem respectivamente oito e três séries, ou seja, 11
anos de instrução, de acordo com a definição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB ), de 1996.
3 Entendida, com base também na LDB, como cursos estruturados em três níveis: básico, técnico (que forma técnicos de
nível médio) e tecnológico (que forma técnicos de nível superior). O básico tem duração e conteúdos variáveis, geralmente
sem requisitos de escolaridade. O técnico e o tecnológico exigem escolaridade média e têm duração e currículos definidos
pelo Ministério e pelas secretarias estaduais de Educação.
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O trabalho é o principal recurso com o qual as pessoas em situação
de pobreza contam. Portanto, é fundamental aumentar a
produtividade no trabalho, melhorando os níveis de educação,
qualificação, informação e condições de saúde. A educação, básica e
profissional, é essencial para a elevação da produtividade e a melhoria
dos padrões de vida, contribuindo, junto com outros fatores, para
romper o círculo vicioso da pobreza.

Pessoas em situação de pobreza dificilmente têm as mesmas condições
de acesso à educação básica e profissional que as pessoas dos setores
mais favorecidos. A educação que recebem é, em geral, de má
qualidade, e suas qualificações e conhecimentos técnicos são
adquiridos “na prática” e por outros meios de aprendizagem não-
formal. Elas também enfrentam mais obstáculos para obter educação
profissional adequada: o acesso às informações sobre oferta pública
de cursos é difícil, o custo da matrícula é alto, e as deficiências de
educação básica impedem o ingresso nos cursos, pois, em muitos
casos, os mais pobres não conseguem preencher requisitos como
alfabetização, conhecimentos de português e aritmética, escolaridade
fundamental ou média. Além disso, na maioria dos países não há
políticas de igualdade de oportunidades para as mulheres e os negros
em matéria de educação profissional, o que dificulta ainda mais o seu
acesso.

A A pobreza e o
desenvolvimento dos
recursos humanos

A.1
Pobreza e

condições de
acesso à

educação básica
e profissional
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Em situações de pobreza e exclusão social, educação básica e
profissional de qualidade são indispensáveis para articular as
exigências do desenvolvimento econômico com a eqüidade social.
Ou seja, é preciso que todas as pessoas possam adquirir as
competências necessárias para o trabalho e para a vida, sobretudo
em contextos econômicos e tecnológicos de  mudança e mobilidade
ocupacional constantes.

Há estreita ligação entre educação e trabalho, e não há dúvida sobre
o papel que o saber desempenha no desenvolvimento. A globalização
do comércio e o desenvolvimento das novas tecnologias
incrementaram as possibilidades de acesso à informação e ao
conhecimento. Quem não dominar leitura, escrita, noções de
matemática e uma base científica estará cada vez mais em
desvantagem no mercado de trabalho. A escola é agente fundamental
para formação dessas competências e habilidades e, por isso, é
importante o acesso de grupos vulneráveis e discriminados à educação
básica e profissional de qualidade.

Alguns números

Nas últimas décadas, avançou-se muito em matéria de alfabetização
em quase todo o mundo, especialmente entre as mulheres. Nos países
desenvolvidos, a taxa de alfabetização das mulheres de 15 ou mais
anos de idade é superior a 95%, e na maioria dos países da América
Latina e do Caribe, assim como da Ásia Oriental e do Sudeste Asiático,
é superior a 75%.

Apesar disso, há países da África e da América Latina que ainda
registram taxas muito altas de analfabetismo. No Brasil, o percentual
de analfabetos absolutos (pessoas que não sabem ler nem escrever)
ainda é significativo:  12,4 % da população maior de 10 anos de idade,
o que equivale a aproximadamente 15 milhões de pessoas (PNAD,
2001). Essa porcentagem é significativamente inferior à de 1992
(17,2%), o que evidencia os avanços realizados nos últimos anos.

Persistem também importantes desigualdades regionais e raciais:
há mais analfabetos absolutos no Nordeste (24,3%) do que no Sul
(6%). A taxa de analfabetismo na zona rural (28,7%) é quase três
vezes maior do que a da zona urbana (9,5%). Por sua vez, a taxa de
analfabetismo da população negra no Brasil4 (18,7%) é mais de duas

A.2
Pobreza,

desigualdades
de gênero e raça

e acesso à
educação

4 Inclui pretos e pardos, segundo a definição utilizada pelo IBGE.
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vezes mais alta do que a taxa de analfabetismo dos brancos (7,7%), e
essa é uma realidade comum a todas as regiões do Brasil. As
disparidades colocam sérios limites à igualdade no mercado de
trabalho e ao desenvolvimento sustentável (IBGE, 2002).5

Também persiste no Brasil o problema do analfabetismo funcional,
ou seja, de pessoas que lêem e escrevem palavras ou frases, mas não
conseguem ler, escrever ou entender um texto simples. Para ser de
fato alfabetizada, a pessoa precisa de 4 a 5 anos de escolaridade básica
(a Unesco considera analfabetos funcionais aqueles com menos de 4
anos de estudos). Em 2001, permaneciam nesta condição 27,3% da
população com 15 anos e mais residentes no Brasil (27,9% dos homens
e 26,8% das mulheres). Por sua vez, a porcentagem de analfabetos
funcionais entre os negros de ambos sexos (36%) é muito superior
àquela observada entre os brancos de ambos sexos (20,2%) (IBGE,
2002).

O problema é agravado pela evasão e pela repetência. Segundo dados
do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), do Ministério
da Educação, referentes à 2001, 2,9 milhões de pessoas abandonam,
anualmente, o ensino fundamental. Na rede pública de ensino a taxa
de abandono chega a 10,4%. A repetência no ensino fundamental é
de 20% e na  1ª série desse ciclo educacional esse índice atinge 31,6%.

É verdade que esses dados expressam melhorias em relação ao início
dos anos 90. Ao longo da década, foi realizado um esforço considerável
para ampliar a cobertura e a qualidade da educação, o que é importante
para a superação da pobreza.

Houve diminuição na porcentagem de pessoas com menor
escolarização. No conjunto da População Econômicamente Ativa
(PEA), a porcentagem de pessoas com menos de 4 anos de estudo (e
que, segundo a definição da Unesco, podem ser consideradas como
analfabetas funcionais) foi reduzida de 35% para 24% entre 1992 e
2001; a de pessoas com menos de 8 anos, de 67% para 53%. Em
2001, 47% da PEA tinha mais de 8 anos de estudo (ensino
fundamental completo), enquanto que em 1992 apenas 33% tinha
esse mesmo grau de escolaridade.

O nível médio de escolaridade era de 6,1 anos, em 2001: as mulheres
tinham um ano a mais de estudo (7,3 anos) do que os homens (6,3).
Nas zonas urbanas, a escolarização média das mulheres que integram

5 A Síntese dos Indicadores Sociais do IBGE, lançado em julho de 2002, é elaborado com dados da PNAD de 2001.
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a PEA sobe para 8,1 anos, o que evidencia que elas completaram o
ensino fundamental. Por sua vez, a escolarização média dos negros
das zonas urbanas de ambos sexos (5 anos) era significativamente
inferior à dos brancos de ambos sexos (7 anos) (IBGE, 2002).

Os dados indicam que, ainda que os avanços ocorridos na década
tenham beneficiado homens, mulheres, negros e brancos, tais
benefícios não se distribuíram igualmente entre esses grupos. Ao
contrário, tenderam a reforçar as disparidades existentes no começo
da década passada.

Em relação a esse aspecto evidenciam-se claramente diferenças
importantes entre os padrões de discriminação e desigualdade entre
homens e mulheres, negros e brancos, na sociedade brasileira.

As mulheres já tinham, no começo dos anos 90, um perfil educacional
claramente superior ao dos homens no conjunto da população
economicamente ativa, e essa diferença se acentuou na década.

Fonte: PNAD 2001
Elaboração: OIT

GRÁFICO 1
Perfil educacional da PEA, 16 anos ou mais, por sexo
Brasil - 1992 e 2001
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Essas características se repetem no interior de cada grupo racial: as mulheres
brancas são mais escolarizadas que os homens brancos, e as mulheres negras
são mais escolarizadas que os homens negros.

Por outro lado, tanto o padrão da desigualdade racial como sua evolução na
década são bastante diferentes. Ainda que o perfil educacional dos negros
também tenha melhorado significativamente nesse período, eles partem de
um patamar tão inferior (com uma concentração de quase 80% da
população nas duas faixas iniciais, ou seja, com até 7 anos de
escolaridade) que, mesmo com um progresso rápido na base da
pirâmide, sua estrutura continuou fortemente concentrada nos
estratos mais baixos e muito rarefeita nos níveis superiores.

Em 2001, a proporção de negros que se situava nas duas faixas iniciais de
escolaridade se reduz a 64% (brancos, 44%). Nas faixas superiores de
escolaridade (11 a 14 e 15 anos e mais), a proporção entre brancos e negros
era de 39% para 19%. Em outras palavras, a proporção de brancos com 11
anos e mais de estudo era, em 2001, 20 pontos porcentuais superior à de
negros nos dois níveis mais altos de escolaridade.

Fonte: PNAD 2001.
Elaboração: OIT.

GRÁFICO 2
Perfil educacional da PEA, 16 anos e mais, por raça/cor
Brasil - 1992 e 2001
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O mais inquietante, porém, é a evolução histórica e a tendência de
longo prazo da desigualdade do perfil educacional de negros e
brancos. Apesar do aumento contínuo da escolaridade média dos
brancos e dos negros ao longo do século XX, um jovem branco de
25 anos tem, em média, 2,3 anos a mais de estudo do que um jovem
negro da mesma idade. O pior é que essa intensidade da discriminação
racial é a mesma vivida pelos pais desses jovens e a mesma observada
entre seus avós (Henriques, 2001). Como afirma Henriques (2001),
referindo-se à média de escolaridade de adultos brancos e negros
nascidos em 1929 e 1974, “a escolaridade média de ambas as raças
cresce ao longo do século, mas o padrão de discriminação racial,
expresso pelo diferencial nos anos de escolaridade entre brancos e
negros, mantém-se absolutamente estável entre as gerações.”

O trabalho infantil e juvenil

O trabalho infantil está diretamente relacionado com a pobreza e a
exclusão social; é um grave problema nos países em desenvolvimento
e em muitas áreas dos desenvolvidos. Fatores como a deterioração
progressiva das condições socioeconômicas, altos níveis de
desemprego, emprego precário e baixa renda fazem com que crianças
e adolescentes ingressem na força de trabalho em proporções cada
vez mais elevadas.

Na América Latina, estima-se que aproximadamente 7,6 milhões de
crianças entre 10 e 14 anos trabalhem, o que representa em torno de
4% da PEA. Se for considerado o trabalho doméstico, pode subir
para 20 milhões o número de crianças, incluindo menores de 10 anos,
que trabalham no continente.

No Brasil existem atualmente 1,8 milhões de crianças de 10 a 14
anos na PEA, das quais 33% são meninas e 67% são meninos (PNAD,
2002). O país tem combatido o trabalho infantil por meio de
campanhas e ações de fiscalização, oferecendo, por outro lado,
estímulos para as famílias que mantêm os filhos na escola, como
programas de renda mínima e bolsa-escola. A taxa de crianças entre
10 e 14 anos que trabalham diminuiu de 22,4% (1992) para 12,6%
(2003), o que é um indicador muito importante (IBGE, 2003). Mas o
problema exige uma ação contínua, até que nenhuma criança esteja
fora da escola e seja compelida a trabalhar.

Isso vale também para os adolescentes. Segundo a PNAD de 2002,
3.291.700 adolescentes entre 15 e 17 anos trabalham, dos quais 36%
são meninas. Pessoas com essa idade deveriam estar
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preferencialmente estudando, completando a educação básica (que
inclui o nível fundamental e o médio). Apesar do fato de muitos
adolescentes, sejam ou não pobres, terem  vontade de trabalhar, a
prioridade nessa etapa da vida deveria ser a educação básica e
profissional, ficando o trabalho como opção ou complemento da
própria formação.

A evasão escolar na infância e na juventude cria um círculo vicioso
de reprodução da pobreza, comprometendo não apenas a capacidade
de trabalho, mas também o desenvolvimento pessoal e as condições
de cidadania dos grupos mais vulneráveis. Para crianças dos grupos
mais pobres, a educação infantil (de 0 a 6 anos) tem um grande
potencial de compensar as carências das próprias famílias e pode
contribuir para a interrupção do círculo vicioso da pobreza.

Por isso, é indispensável garantir a oferta de educação pública de
qualidade para crianças e adolescentes de famílias pobres, junto com
programas de apoio à família que garantam a permanência dos filhos
e filhas na escola. No Brasil, há experiências positivas que conciliam
programas de renda mínima com a bolsa-escola, seguro-desemprego
e qualificação dos adultos da família. São programas que vêm sendo
aplicados em diversos municípios e estados. De modo geral, na
América Latina, há avanços significativos na permanência das
meninas no sistema educacional, apesar da persistência de
desigualdades étnicas/raciais, regionais e socioeconômicas.

Crianças de famílias pobres têm diversas dificuldades de acesso à
educação, entre as quais a discriminação de gênero. Em muitos países,
as meninas são as primeiras a sair da escola quando aumenta o custo
das matrículas e outras despesas, muitas vezes em função das políticas
de ajuste estrutural. Uma boa parte das meninas que abandonam a
escola o faz para ajudar ou substituir a mãe nas tarefas domésticas,
quando esta ingressa ao mercado de trabalho. Em 1997, entre 15% e
25% das jovens da América Latina não estavam na escola, e essa
porcentagem chegava a 50% nas áreas rurais. Em algumas regiões,
ainda é comum considerar que não é importante nem desejável
investir na educação e na formação profissional das meninas,
pressupondo-se que, mais cedo ou mais tarde, elas vão casar, ter filhos
e sair do mercado de trabalho.

Esse padrão, porém, está mudando: um número crescente de mulheres
não abandona o mercado de trabalho quando se casa e tem filhos e se
mantém economicamente ativa durante a idade reprodutiva. A
mudança já se faz sentir no Brasil, onde a média de anos de estudo e
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de permanência na escola é maior entre as meninas, em todos os
níveis socioeconômicos. Dados do Censo Educacional de 1999 (MEC/
Inep) já mostraram que os 36 milhões de alunos da escola
fundamental se dividem quase igualmente entre meninas e meninos
(49% e 51% das matrículas). Já no ensino médio as meninas superam
os meninos e representam 55% das matrículas. A escolaridade média
da força de trabalho feminina é um ano superior à da masculina.

Há, entretanto, outra sorte de problemas. A escola raramente promove a
identificação das meninas com modelos que incentivem a autonomia, a
autoconfiança, o empoderamento, a capacidade de atingir metas e de
tomar decisões. Recentemente, no entanto, é possível observar
mudanças nessa situação, decorrentes especialmente de projetos
dirigidos à educação profissional de mulheres.

A gravidez precoce é outro fator que pode dificultar o acesso e
permanência das meninas no sistema educacional. No Brasil, de um
total de 8,4 milhões de mulheres entre 15 e 19 anos de idade, quase
15% (1,2 milhões de jovens) são mães; dessas, quase 25% já tiveram
dois ou mais filhos, segundo a PNAD de 1999. A tendência geral é
que as mães adolescentes estudem dois anos menos que as mulheres
que se tornam mães depois dos 20 anos. Isso afeta a capacidade da
mulher de gerar renda, de ter um desempenho autônomo e diminui
a sua possibilidade de romper o círculo vicioso da pobreza.

Em alguns países latino-americanos, inclusive o Brasil, há esforços para
reduzir a discriminação das mães adolescentes nas escolas públicas e privadas,
oferecendo condições especiais para que continuem ou retornem aos
estudos (como provas de recuperação, horários para amamentar etc.).
Mas são iniciativas pouco disseminadas. Na verdade, o importante é
promover políticas de prevenção da gravidez precoce e de retenção
das mães adolescentes no sistema escolar.

Programas para adolescentes em risco social

Natal, como outras capitais do Nordeste do Brasil, é afetada pelas ondas de turismo sexual oriundas de
países desenvolvidos, que atrai meninas e adolescentes pobres para a prostituição. Para enfrentar o
problema, o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher de Natal desenvolveu, em 1997, um projeto-
piloto de qualificação e recuperação da auto-estima de 30 adolescentes, retirando-as da situação de
prostituição.

Programa similar foi realizado em 1998, também em Natal, na Favela Mãe Luiza, pela Paróquia Nossa
Senhora da Conceição,  com 30 adolescentes, de ambos os sexos, envolvidos em tráfico de drogas. O
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A.3
Segregação por

gênero na
educação

profissional

A segmentação das ocupações por sexo determina, em grande parte,
a situação das mulheres no mercado de trabalho. Metade dos
trabalhadores de todo o mundo desempenha ocupações sexualizadas
ou segmentadas por gênero, ou seja, uma  ocupação em que pelo
menos 80% da mão-de-obra é ou masculina ou feminina.

As ocupações “masculinas” são mais diversificadas, em número sete
vezes maior do que as “femininas”. Ou seja, há mais oportunidades
para homens do que para mulheres. Além de poucas, as ocupações
“femininas” tendem a ser menos prestigiadas, gerando menor renda
e menos oportunidades de desenvolvimento profissional que as
“masculinas”. Exemplo disso é a forte associação entre serviço
doméstico e trabalho feminino. De acordo com a Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílio (PNAD), em 2001 esse setor concentrava
18% da população feminina ocupada.6

O sistema de educação básica e profissional está diretamente
relacionado aos padrões de segmentação ocupacional. É certo que a
segmentação por sexo começa bem antes, desde a gestação da criança,
e se desenvolve na família, onde se cristalizam os papéis de “homem”
e “mulher”. Mas é reproduzida, ampliada e consolidada, em grande
medida, na escola básica e profissional, bem como no mercado de
trabalho, especialmente quando não existe uma política de igualdade
de oportunidades em relação à informação e à orientação profissional.

6 Mais informação a esse respeito nos Módulos 1 (Sessão 1) e 8 deste Manual.

projeto incluiu alfabetização, dança, música, teatro,  formação em áreas como informática, eletricidade,
construção civil e autogestão, além de dinâmicas para apoiar os adolescentes na reconstrução da auto-
estima e definição de um projeto de vida fora das drogas.

Os dois programas de Natal foram viabilizados pelo Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador
(Planfor)  com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), sob gestão da Secretaria Estadual
de Trabalho do Rio Grande do Norte.

Esses programas ilustram uma linha de atuação do Planfor, desenvolvida entre 1996-2002, de programas
combinando qualificação profissional com estímulo à educação básica, recuperação de auto-estima e
construção da cidadania, voltados para adolescentes (na faixa de 16 a 21 anos) em situação de risco
social e pobreza extrema. No total, esses programas beneficiaram mais de meio milhão de jovens, com
igualdade de participação de rapazes e moças. O principal resultado desses  programas não é tanto o
encaminhamento ao mercado de trabalho, mas a abertura de alternativas para sair da situação de risco
(prostituição, drogas), a retomada de estudos e a definição de um projeto de vida, incluindo inserção
social e profissional.

Fonte: Núcleo de Informação e Documentação do MTE (consulta e síntese por E.M. Leite, 2002).
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Os sistemas formais e não-formais de educação encaminham meninos
e meninas para áreas diferentes. As meninas estudam disciplinas que
basicamente representam uma extensão das tarefas domésticas
(costura, elaboração de alimentos, nutrição) e o papel reprodutivo
da mulher. Desse modo, desde cedo as meninas são encaminhadas a
ocupações tradicionais, com níveis mais baixos de renda e menos
perspectivas de desenvolvimento profissional.

O resultado mostra-se na segmentação ocupacional que confirma e
reforça o viés e a discriminação no mercado de trabalho. Essa
tendência aparece na pesquisa sobre Participação da Mulher na
Formação Técnica e Profissional, realizada pelo Cinterfor/OIT em 2000
e pelo programa FORMUJER (ver quadro a seguir), entre 16
instituições de educação profissional da região. Algumas conclusões
que se destacam nessa pesquisa:

? embora a participação feminina tenha crescido em todo o
período, persiste a desigualdade quantitativa: as mulheres passam
de 28%, em 1995, para 39%, em 1999, do total de matrículas;
? apesar da crescente diversidade na formação, as mulheres
continuam concentrando-se em determinadas atividades/
ocupações: 77% da matrícula feminina está concentrada em dez
setores; entre os homens, essa proporção é de 51%;
? nessa concentração, as mulheres continuam sendo qualificadas
principalmente para ocupações do setor terciário, de serviços;
? como em outros segmentos, há notável avanço nos níveis
educacionais das mulheres: entre 1995 e 1999, o peso dos cursos
superiores na matrícula feminina passou de 1,9% para 5,2%; entre
os homens, essa variação ficou entre 1,7% e 4,3%.

FORMUJER – Programa regional para o fortalecimento da formação
profissional e técnica de mulheres de baixa renda na América Latina

Formujer é um programa implementado entre 1998 e 2004, sob coordenação e supervisão técnica do
Cinterfor/OIT, co-financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BIRD), em três países da
América Latina: na Argentina, pelo Ministério do Trabalho e Seguridade Social; na Bolívia, pelo Instituto
Nacional de Formação e Capacitação Laboral (Infocal);  na Costa Rica, pelo Instituto Nacional de
Aprendizagem (INA). INA e Infocal são entidades similares às do Sistema S,  no Brasil.

O objetivo geral do programa é promover a igualdade de oportunidades, ampliar e diversificar a participação
feminina na educação profissional, incorporando a perspectiva de gênero de forma transversal e integrada.
Como objetivos específicos, Formujer se propõe a:

? desenhar, validar, transferir e disseminar metodologias e estratégias para incorporar a perspectiva
de gênero nos sistemas e programas de educação profissional;
? promover e fortalecer processos de inovação e a capacidade institucional de responder aos
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Numerosas pesquisas e programas implementados nos últimos dez
anos pela OIT na África, América Latina e Ásia identificaram
claramente as barreiras que dificultam o acesso e a participação das
meninas na educação profissional. Essas barreiras podem ser de dois
tipos: externas e internas.

As barreiras externas

Algumas das principais barreiras externas aos sistemas de educação
profissional, que afetam a formação das mulheres, são:

? estereótipos que definem papéis e tarefas segregados por
gênero, inibindo e condicionando as opções vocacionais e as
atitudes dos pais, filhos e professores;
? menor disponibilidade de tempo das mulheres para a formação,
dada a multiplicidade de papéis que assumem, bem como o peso
das responsabilidades domésticas e familiares;
? falta de apoio e às vezes resistência por parte dos membros do
grupo familiar, especialmente do casal;
? limitada gama de opções de emprego  para as mulheres;
? falta de políticas ativas de emprego que incorporem estratégias
sobre igualdade de oportunidades, integrando informação,
orientação, educação profissional e aspectos trabalhistas;
? preconceitos dos empregadores quanto aos papéis masculinos
e femininos, às qualificações e aptidões de mulheres e homens;
? falta de participação das organizações de mulheres e outras
entidades na formulação e execução dos programas de educação
profissional, com o propósito de incorporar uma perspectiva de
gênero;

novos requisitos da formação para o trabalho e para melhorar as chances de inserção produtiva de
homens e mulheres, em especial das pessoas de baixa renda;
? fortalecer a capacidade de os/as participantes construírem um projeto ocupacional viável, em
torno do qual se estruturem sua formação e inserção no mercado de trabalho.

O Formujer atua em duas dimensões: nacional (dos países), mediante experiências-piloto de aplicação de
suas propostas de capacitação de mulheres em situação vulnerável (por razões de pobreza, baixa escolaridade,
chefas de família, mães adolescentes); e regional (da América Latina e Caribe), por meio da recuperação,
sistematização e disseminação de metodologias e resultados.

Destacam-se, entre os produtos do Formujer, o desenvolvimento de Módulos de Formação para Trabalho
e Cidadania, que podem ser considerados ferramentas essenciais para que os sistemas e programas de
capacitação respondam às novas demandas do mercado, assegurando eqüidade de gênero de forma integral
e transversal.

Informações adicionais sobre os módulos, ou sobre outros aspectos do Formujer, podem ser obtidas no
site www.cinterfor.org.uy.
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? escassez de modelos femininos bem-sucedidos em posições de
direção e nas áreas técnicas e tecnológicas, o que não incentiva a
escolha dessas carreiras pelas mulheres.

Barreiras externas: a falta de creches

A nova LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promulgada em 1996, prevê aplicação
de 25% do que o município arrecada em educação, compreendendo a educação infantil (0 a 6 anos de
idade) e fundamental (7 a 14 anos), além do ensino supletivo de jovens e adultos. Essa medida tem sido
criticada porque transferiu para o município parte da responsabilidade de financiar a educação
fundamental, responsabilidade que era do Estado. Tem gerado, segundo os críticos, falta de vagas na
educação infantil (creches) e no ensino de jovens e adultos.  A escassez de vagas em creches públicas é
um sério obstáculo para mães que precisam de tempo para se qualificar e trabalhar.

Fonte: Grupo de Trabalho da Prefeitura Municipal de Santo André, SP. Oficina realizada em março de 2002.

As barreiras internas

Existe outro tipo de barreiras, internas ao sistema de educação
profissional, relacionadas ao conteúdo e metodologia da formação:

? a falta de pertinência e de atualização dos cursos em relação ao
mercado de trabalho; isso afeta todos os alunos, mas em especial
as mulheres, que requerem estímulos para ter acesso a setores
inovadores ou com maiores e melhores possibilidades de emprego;
? há poucas mulheres em posições de decisão nas organizações e
escolas profissionais; quando mulheres ocupam esses postos, nem
sempre têm consciência e preparo para atuar a partir de uma
perspectiva adequada de gênero;
? não se incentiva a conscientização sobre os temas de gênero
nos diretores, instrutores, professores e outros funcionários das
escolas e centros de educação profissional, especialmente em
relação  a ocupações não-tradicionais para as mulheres. Nesse
tema, a política de igualdade de oportunidades está apenas
começando a se desenvolver nos países da América Latina;
? faltam serviços individualizados, com perspectiva de gênero,
em matéria de informação e orientação profissional, assessoria
trabalhista, intermediação e colocação no mercado de trabalho;
? as disciplinas e o material didático dos cursos de educação
profissional no geral refletem os estereótipos de gênero que
existem na educação básica e na sociedade;
? os horários e locais dos cursos nem sempre podem ser
conciliados com as obrigações domésticas e familiares das
mulheres, gerando também custos de transportes e maior tempo
de deslocamento, dependendo da distância em relação à
residências das pessoas;
? faltam serviços de cuidado infantil nos centros de formação;



27

? os requisitos de acesso às vezes são muito elevados em relação
ao nível de instrução da população;
? formação em disciplinas que não têm nenhuma relação com as
novas tecnologias, a infra-estrutura, maquinaria e equipamento
do setor produtivo no qual pretendem inserir-se;
? faltam formadoras e instrutoras que possam servir de referência
e estímulo para as alunas, especialmente em áreas não-
tradicionais;
? as metodologias de ensino em geral não consideram a
perspectiva de gênero;
? as modalidades de formação nem sempre contemplam uma
fase escolar e outra de prática profissional, o que serviria para
consolidar a formação e ajudar na inserção das mulheres no
mercado de trabalho, contribuindo também para sua auto-
afirmação e desenvolvimento profissional;
? falta acompanhamento de ex-alunos e cursos de atualização
após a formação inicial.

Esses obstáculos prejudicam todas as mulheres, mas afetam ainda
mais as que vivem em situação de pobreza, limitando suas
possibilidades de acesso e permanência no sistema de educação
profissional, bem como suas chances de obter empregos de qualidade.

As novas tendências

O processo de reforma dos sistemas de formação, que vem se
realizando em vários países,  também tem impacto sobre o acesso e a
permanência das mulheres na educação profissional.

Na América Latina, estão sendo redefinidos os sistemas de formação
profissional para responder às mudanças na divisão e natureza do
trabalho e à heterogeneidade tecnológica do setor produtivo. Os novos
modelos de organização do trabalho exigem um novo perfil do/a
trabalhador/a, que englobe o domínio de conhecimentos gerais,
técnicos, multidisciplinares e transversais, além de características
como polivalência, autonomia, responsabilidade, iniciativa e
comunicação, entre outras.

A educação profissional atualmente é concebida como um tema
intrinsecamente relacionado às  políticas educacionais, tecnológicas
e de trabalho. Isso quer dizer que as políticas relacionadas à educação
profissional devem:

? responder, com outras modalidades e ramos de ensino, à
necessidade de educação continuada;
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? vincular-se estreitamente a temas como produtividade,
competitividade, salários, previdência social, emprego, eqüidade
social e de gênero, como elementos-chave para o diálogo social e
a definição e implementação de políticas de emprego, geração de
renda e  combate à pobreza;
? incorporar-se a processos de inovação, desenvolvimento e
transferência de tecnologia, potencializando a criação e o
aproveitamento de novos nichos e alternativas de trabalho e
renda.

No Brasil, as tendências apontadas passaram a orientar uma vasta
agenda de políticas públicas, a partir de meados dos anos 90, entre
as quais se destacam:

? as reformas educacionais, consubstanciadas na nova LDB,
orientadora de diversos projetos do Ministério da Educação
(MEC), entre os quais o Programa de Expansão da Educação
Profissional (PROEP);
? a inserção da educação profissional na Política Pública de
Trabalho, sob gestão do Ministério do Trabalho e Emprego
(MTE), concretizada pelo Planfor até 2002 e pelo Plano Nacional
de Qualificação (PNQ) a partir de 2004 (ver quadros a seguir).

A LDB (lei nº 9394), promulgada em 1996, foi proposta com o objetivo
de corrigir problemas da reforma anterior, feita em 1971 (lei nº 5692)
no auge do regime militar no Brasil.  A LDB/96 foi apresentada
com duplo objetivo:

? elevar o nível educacional da população em geral e,
particularmente, da PEA;
? ajustar a educação profissional às necessidades do setor
produtivo e aos compromissos de desenvolvimento com a
eqüidade social do país.

A LDB registra propostas de avanços importantes e necessários, como
por exemplo:

? ampliação do conceito de educação básica, que passou a
compreender os níveis fundamental e médio (antigos 1º e 2º
graus), totalizando um mínimo de 11 anos de estudo (sendo os 8
primeiros de caráter obrigatório), de forma a condizer com o
projeto de sociedade democrática e com o novo perfil do mercado
de trabalho, no qual se elevam continuamente os requisitos de
escolaridade para acesso a bons empregos;
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? revisão do conceito de ensino médio (antigo 2º grau), que passou
a integrar a educação básica, deixando de ser visto apenas como
etapa “intermediária” entre os níveis fundamental e superior ou
como alternativa de “profissionalização” obrigatória, como havia
sido imposto em 1971;
? abertura para uma nova concepção de educação profissional,
continuada e/ou pós-média,  estruturada em três níveis de cursos:
básico, com duração e conteúdo variáveis e  independentes da
escolaridade prévia; técnico, simultaneamente ao ensino médio
ou após a sua conclusão, com duração em torno de 2 anos e
organização curricular própria; e tecnológico, pós-médio, com
duração de 2 a 4 anos, assegurando certificação superior.

Em muitos países, a principal alternativa aos sistemas formais de
educação geral e profissional (integrados por instituições ligadas ou
dependentes dos ministérios de educação e/ou trabalho) está nos
centros privados ou comunitários, que oferecem capacitação para o
trabalho, atualização e aperfeiçoamento.

Pesquisas efetuadas pela OIT sobre a educação informal nos anos 80
em alguns países em desenvolvimento revelaram uma acentuada
divisão por sexo: as meninas eram segregadas em áreas que
enfatizavam as qualificações sociais genéricas em vez das econômicas
e técnicas. O potencial de qualificação desses cursos era, em geral,
muito questionável, particularmente no caso das meninas. Os cursos
apenas melhoravam as suas qualificações para o desempenho de
tarefas domésticas e capacitavam para uma quantidade limitada de
atividades comerciais, geralmente desempenhadas em casa e/ou em
ajuda ao grupo familiar.

Nos últimos 20 anos foram realizados muitos esforços para corrigir
esta situação. Os projetos de assistência técnica da OIT contribuíram
de maneira importante para eliminar algumas das barreiras existentes
nas políticas e na execução desses programas.

Na América Latina, a partir dos anos 80, cresceu a oferta de educação
profissional por organismos privados, inclusive para populações
pobres, por meio de programas subsidiados, alguns com
financiamento internacional. São iniciativas importantes, mas que
exigem monitoramento e avaliação, no sentido de verificar se
cumprem requisitos técnicos no que diz respeito a perfis de
instrutores/as, estrutura curricular dos cursos, metodologias de
aprendizagem, infra-estrutura, equipamento e materiais necessários
às atividades de educação profissional.

A.4
Programas de

educação
profissional para

populações em
situação de

pobreza
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Outra tendência expressiva na América Latina, a  partir dos anos
80/90, é a maior atividade dos ministérios do Trabalho (ou similares),
na área da educação profissional, com medidas integradas ou
vinculadas a políticas públicas de emprego. Isso também ocorre no
Brasil, por meio dos programas de qualificação profissional.

O Brasil, a rigor, tem uma situação peculiar e relativamente vantajosa,
no conjunto da América Latina, no campo da educação profissional.
A maioria dos países tem poucas alternativas de educação profissional,
fora da oferta governamental, que, por sua vez, vem perdendo
recursos e dinamismo.

O Brasil, ao contrário, mantém uma vasta rede de educação
profissional, formada por cerca de 30 mil escolas ou centros (fixos
ou móveis), que oferecem, anualmente, cerca de 30 milhões de
matrículas. Esses números resultam da soma da oferta de sete tipos
de entidades:

? a rede de ensino médio e técnico, em nível federal, estadual ou
municipal, além de instituições privadas;
? o Sistema S, que abrange os Serviços Nacionais de
Aprendizagem (Senai, Senac, Senar, Senat) e respectivos  Serviços
Sociais (Sesi, Sesc, Sest), além do Sebrae (que atua junto a
microempresas), mantidos por contribuições parafiscais das
empresas privadas;
? universidades públicas e privadas, que oferecem, além da
graduação e pós-graduação, serviços de extensão e atendimento
comunitário;
? escolas e centros mantidos por sindicatos de trabalhadores;
? escolas e fundações mantidas por grupos empresariais;
? organizações não-governamentais de cunho religioso,
comunitário e educacional, que atuam em especial junto a
comunidades mais pobres nas  periferias urbanas;
? instituições de ensino profissional livre, concentradas em
centros urbanos, pioneiras na formação à distância (via correio).

A existência dessa rede de educação profissional não é uma novidade,
pois a maioria das entidades que a integram existe há 50 anos ou
mais. O que é novo é a sua integração à política pública de trabalho
e renda, como tem sido feito a partir de 1995, assumindo, nesse
processo, compromissos de promoção da igualdade de oportunidades,
de realizar avanços conceituais em matéria de gênero e de inclusão
massiva das mulheres nos programas de qualificação.
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Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR),
1995-2002

O PLANFOR foi implementado a partir de 1995, pela Secretaria
Nacional de Formação e Desenvolvimento Profissional, do Ministério
do Trabalho e Emprego do Brasil (hoje denominada Secretaria de
Políticas Públicas de Emprego), financiado com recursos do Fundo
de Amparo ao Trabalhador (FAT), fundo público que tem gestão
tripartite e paritária (governo, empresários e  trabalhadores).

O objetivo principal do PLANFOR foi incluir a educação profissional
na agenda das políticas públicas de geração de emprego e renda,
como direito do trabalhador, ocupado ou não, no mercado formal e
informal.  Sua meta foi atingir, a médio e longo prazos, oferta de
educação profissional continuada, suficiente para atender pelo menos
20% do total da PEA, anualmente.

O PLANFOR tinha características inovadoras, entre as quais se
destacam: a) gestão tripartite e paritária, através de uma rede de
conselhos estaduais e municipais que envolve cerca de 50 mil pessoas;
b) implementação descentralizada, por meio de parcerias com os
estados, entidades empresariais, centrais sindicais e ONGs; c)
execução por meio da rede de educação profissional, mobilizando e
fortalecendo novos atores e aproveitando a capacidade instalada no
país; d) diretriz de “foco na demanda”, ou seja, de máximo ajuste da
oferta de educação profissional ao perfil e potencialidades dos
mercados de trabalho regionais e locais e dos próprios treinandos; e)
compromisso de promoção de igualdade de oportunidades e
prioridade de acesso a grupos mais vulneráveis e/ou sujeitos a maior
discriminação no mercado de trabalho, entre eles as mulheres (em
especial as chefas de família), pessoas negras/pardas,  jovens e
portadoras de necessidades especiais, por meio de uma participação
no mínimo igual a seu peso na PEA.

Em  1996 o PLANFOR assinou um protocolo com o Conselho
Nacional dos Direitos da Mulher no qual estabelecia o compromisso
de garantir espaço privilegiado às mulheres, em especial àquelas
sujeitas a riscos como violência, prostituição, pobreza, buscando ao
mesmo tempo avanço conceitual e metodológico dos programas em
matéria de  gênero. No período 1995-2001, o programa atingiu um
total de 15,3 milhões de treinandos, com investimentos da ordem de
R$ 2,3 bilhões do FAT. Desses totais, metade foi direcionada à
qualificação para mulheres, abrangendo amplo rol de experiências
inovadoras.
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A implementação do PLANFOR foi acompanhada por ações que
visavam formar e sensibilizar técnicos e gestores dos estados e demais
parceiros, bem como membros de Conselhos Estaduais e Municipais,
para temas ligados à igualdade de gênero e de raça. A partir de 1996
o Planfor incluiu, em seus registros relativos aos treinandos, os
quesitos sexo e cor da pele, de modo a aferir o cumprimento de metas
mínimas de inclusão dos diversos segmentos. Em 2000, iniciou também
o registro de portadores de deficiência, com o mesmo objetivo.

O PLANFOR foi avaliado, desde sua implementação, por
universidades públicas, contratadas em cada estado, que analisam a
eficiência, eficácia e efetividade social das ações, inclusive por meio
de pesquisa amostral junto aos egressos.

O novo Plano Nacional de Qualificação – PNQ (2003)

Em julho de 2003 foi lançado, com a Resolução 333 do Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhado (CODEFAT) , o
novo Plano Nacional de Qualificação (PNQ). Entre os objetivos do
PNQ estão: a) uma maior integração entre a Política Pública de
Qualificação Profissional e as demais Políticas Públicas de Trabalho
e Renda (seguro-desemprego, crédito popular, intermediação de mão-
de-obra, produção de informações sobre o mercado de trabalho etc.);
b) a universalização gradativa do direito dos trabalhadores à
qualificação profissional; c) o aumento da probabilidade de obtenção
de emprego e trabalho decente e da participação em processos de
geração de oportunidades de trabalho e de renda, reduzindo os níveis
de desemprego e subemprego; d) a elevação da escolaridade dos/as
trabalhadores/as, por meio da articulação com as políticas públicas
de Educação, em particular com a educação de jovens e adultos; e) a
inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e
diminuição da vulnerabilidade das populações; f) aumento da
probabilidade de permanência no mercado de trabalho, reduzindo os
riscos de demissão e as taxas de rotatividade ou aumento da
probabilidade de sobrevivência do empreendimento individual e
coletivo; g) elevação da produtividade, melhoria dos serviços
prestados, aumento da competitividade e das possibilidades de
elevação do salário ou da renda.

O PNQ define a qualificação profisisonal como um conjunto de
políticas que se situam na fronteira do trabalho e da educação e que
devem estar intrinsecamente vinculadas a “um projeto de
desenvolvimento includente, distribuidor de renda e redutor das
desigualdades regionais”. Essas políticas são vistas também como
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QUADRO 1
PLANFOR - ALGUMAS EXPERIÊNCIAS INOVADORAS EM
MATÉRIA DE GÊNERO

Fonte: LEITE, 2002

Nota: Os critérios do PLANFOR para definir “experiência inovadora” incluíam aspectos
como: público-alvo, metodologia, parcerias, integração com outros programas,
potencial de geração de trabalho e renda. Pelo menos dois desses quesitos precisam
estar presentes para que o projeto seja considerado inovador.

LOCAL/PÚBLICO-ALVO
Amapá: parteiras tradicionais, indígenas

Bahia: mulheres negras, vendedoras de acarajé

Ceará: mulheres e filhos de assentados e
pequenos agricultores

Ceará: mães/chefas de família

Paraíba: policiais de ambos os sexos

Pernambuco: policiais de ambos os sexos

Rio Grande do Norte: comunidades  pobres, área
rural e pesqueiras

Minas Gerais: mulheres em áreas de prostituição

Minas Gerais:  chefas de família de baixa renda

Minas gerais: esportistas
Santa Catarina: agricultoras
Santa Catarina:  indígenas

Rio de Janeiro: mulheres  negras de baixa renda

Roraima: chefas de família

Mato Grosso do Sul: famílias de carvoeiros

PROGRAMAS DE QUALIFICAÇÃO PARA...
Parto tradicional, com procedimentos de higiene e
saúde, para redução de mortalidade/seqüelas pós-
parto, beneficiando mães e bebês
Sexualidade, higiene, saúde, valorização racial e
gestão dos negócios
Desenvolvimento sustentável: agricultura e
avicultura orgânica; café ecológico para
exportação para a Comunidade Européia (na
região do Baturité)
Apoio ao programa “Crianças fora da rua, dentro
da escola”, em favelas e periferias
Formação de mulheres taxistas, para o setor de
turismo
Atendimento e combate à violência contra
mulheres
Combate à violência doméstica e ao turismo
sexual (exploração de crianças e adolescentes)
Produção e comercialização de produtos à base de
algas marinhas
Cooperativas de artesanato de exportação para
Mercosul e Comunidade Européia
Sexualidade, higiene, saúde e moda (desenho,
modelagem, costura)
Construção da moradia própria, em regime de
mutirão, em terrenos doados pela prefeitura
Formação de juízas de futebol
Desenvolvimento da agricultura familiar
Desenvolvimento e comercialização do artesanato
local
Estética, moda, artesanato, com valorização da
raça negra
Formação em mecânica automotiva, para atender
demandas locais
Apoio ao programa de erradicação do trabalho
escravo e degradante de adultos e crianças em
carvoarias
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parte de um esforço maior de construção de políticas afirmativas de
gênero, raça/etnia e geração.

O PNQ define que a  população prioritária, para fins de aplicação de
recursos do FAT, é composta pelos seguintes segmentos:

? trabalhadores/as sem ocupação cadastrados/as no Sistema
Nacional de Emprego (SINE) e/ou beneficiários/as das demais
Políticas Públicas de Trabalho e Renda, particularmente: ações
de primeiro emprego, seguro-desemprego, intermediação de
mão-de-obra; microcrédito e ações de economia solidária;
? trabalhadores/as rurais: agricultores familiares e outras formas
de produção familiar; assalariados empregados ou
desempregados; assentados ou em processo de assentamento;
populações tradicionais; trabalhadores/as em atividades sujeitas
a sazonalidades por motivos de restrição legal, clima, ciclo
econômico e outros fatores que possam gerar instabilidade na
ocupação e fluxo de renda;
? pessoas que trabalham em condição autônoma, por conta
própria, cooperativada, associativa ou autogestionada;
? trabalhadoras/es domésticos/as;
? trabalhadores/as em empresas afetadas por processos de
modernização tecnológica, privatização, redefinições de política
econômica e outras formas de reestruturação produtiva;
? pessoas beneficiárias de políticas de inclusão social, de ações
afirmativas de combate à discriminação, assim como de ações
envolvendo segurança alimentar e políticas de integração e
desenvolvimento regional e local;
? trabalhadores/as egressos/as do sistema penal e jovens
submetidos a medidas socioeducativas, trabalhadores/as
libertados/as de regime de trabalho degradante análogo à
escravidão e familiares de egressos do trabalho infantil;
? trabalhadores/as do Sistema Único de Saúde, educação, meio
ambiente, segurança e administração pública;
? trabalhadores/as de empresas incluídas em arranjos produtivos
locais, de setores exportadores, setores considerados estratégicos
da economia, segundo a perspectiva do desenvolvimento
sustentável e da geração de emprego e renda e de setores
econômicos beneficiados por investimentos estatais;
? gestores e gestoras em políticas públicas e representantes em
fóruns, comissões e conselhos de formulação e implementação
de políticas públicas e sociais.

Em quaisquer dos segmentos citados acima, terão preferência de
acesso aos programas do PNQ pessoas mais vulneráveis econômica
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e socialmente, em particular os/as trabalhadores/as com baixa renda
e baixa escolaridade e populações mais sujeitas às diversas formas
de discriminação social e, conseqüentemente, com maiores
dificuldades de acesso a um posto de trabalho (desempregados de
longa duração, negros/as e afrodescendentes, indiodescendentes,
mulheres, jovens, portadores de necessidades especiais, em particular
os portadores de deficiência, pessoas com mais de 40 anos etc.).

O número de horas-aula aumentará de 60 horas para 200 horas.
Espera-se uma otimização dos recursos do programa a partir da sua
integração com as demais políticas públicas de emprego financiadas
pelo FAT: intermediação de mão-de-obra, microcrédito, economia

Liderança feminina no Nordeste: as bordadeiras do Seridó

A região do Seridó, no sertão do Rio Grande do Norte, é predominantemente rural, marcada pela
pobreza e forte patriarcalismo –  nada excepcional no contexto do Nordeste. É uma região com
poucas alternativas de trabalho e renda, exceto pelo artesanato, considerado, no Plano de
Desenvolvimento Sustentável de Seridó, como uma das atividades produtivas de maior potencial
econômico, em especial o bordado. Caicó, uma das pequenas cidades da região, destaca-se pela
originalidade e qualidade de seu bordado, tipo “richilieu”, cuja entrada na região remonta à colonização
portuguesa. Mas bordar era apenas uma “coisa de mulher”, passada de geração a geração, até que a
Associação Comunitária Monsenhor Walfredo Gurgel, junto com a Cooperativa de Produção Artesanal
e Industrial do Seridó, implantou o projeto Talento e Arte de uma Gente, em 2000/2001,  visando
desenvolver o potencial econômico do bordado local. Mais de 300 mulheres passaram por diversos
programas de qualificação, para aprimorar as técnicas do bordado, atualizar o design, aprender mais
sobre finanças, cooperativismo, comercialização e até perder a timidez de levar seu produto a grandes
centros – como a Gift Fair, em São Paulo, uma das maiores feiras de presentes finos do país. Os cursos
foram ministrados no âmbito do FAT/PLANFOR, sob gestão da Secretaria de Trabalho do Rio Grande
do Norte.

A cooperativa, a produção e a comercialização estão sob lideranças femininas (trata-se de uma associação
local e não de uma cooperativa de prestação de serviços). Começaram em pequena escala, com máquinas
emprestadas. Os cursos eram solicitados na medida de suas necessidades de aprimoramento (finanças,
comercialização, design). Em pouco tempo, a cooperativa cresceu, pôde adquirir os equipamentos,
absorvendo todas as mulheres qualificadas, que ganham por produção. As trabalhadoras são oriundas
de bolsões de pobreza e áreas rurais de Caicó e outras pequenas cidades do Seridó. Alguns homens
foram qualificados e incorporados, algo inusitado para os padrões regionais (no vídeo sobre o projeto,
eles se recusam a aparecer, por “vergonha”). O bordado continua a ser visto como “coisa de mulher”,
mas agora gera trabalho e renda.  O produto é comercializado em feiras, lojas, shoppings, hotéis de São
Paulo, Paraná, Santa Catarina e também é exportado. As mulheres, que não tinham renda, passaram a
ter rendimentos entre meio e um salário mínimo, que parece pouco, mas é um ganho expressivo na
região. Relatos sobre o projeto mencionam outros ganhos – de auto-estima, relações familiares e
melhoria geral das condições de vida.

Fonte: Núcleo de Informação e Documentação do MTE; vídeos e depoimentos de líderes do projeto (Edna e Joanete),
colhidos em seminário realizado em São Paulo, em 2001, pelo Conselho Estadual da Condição Feminina e Secretaria de
Trabalho do Estado, durante o qual a experiência foi apresentada por E.M. Leite).
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solidária e o seguro-desemprego, além de outras políticas públicas
que envolvem geração de trabalho, emprego e renda. Pretende-se
também reforçar a articulação e consolidação do Sistema Nacional
de Formação Profissional, articulado ao Sistema Público de Emprego
e ao Sistema Nacional de Educação.

Em 2004, foi estabelecido um Convênio de Cooperação Técnica
entre OIT e MTE com o objetivo específico de fortalecer a
transversalização de gênero e raça/etnia nas políticas de trabalho
e emprego. Uma das prioridades definidas pelo MTE no âmbito
desse convênio foi a capacitação dos gestores do PNQ. Com esse
objetivo foi realizada, em setembro de 2004, a Oficina Nacional
de Capacitação Tranversalização de Gênero e Raça/Etnia no PNQ,
dirigida a cerca de 60 coordenadores e coordenadoras do
Programa, atuantes nos 27 estados brasileiros e alguns municípios
selecionados. Em outubro de 2004, a mesma atividade foi realizada
em Aracaju-SE envolvendo, além dos gestores, as organizações
responsáveis pela execução do Programa em parceria com as
prefeituras municipais.
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Desde o início dos anos 60, a OIT tem proporcionado assistência
aos países em desenvolvimento para ampliar e melhorar seus sistemas
de educação profissional. Entre outras medidas, a OIT incentivou
instituições de educação profissional a ampliarem o seu raio de ação,
com o objetivo de atuar de forma mais decisiva também junto aos
trabalhadores da economia informal. Essas novas orientações têm
contribuído para melhorar e aumentar a efetividade dos sistemas
tradicionais de aprendizagem. Desde os anos 70, a OIT está
desenvolvendo enfoques centrados no desenvolvimento da educação
profissional continuada para setores em situação de pobreza.

Na década passada, a OIT desenhou e experimentou em vários países
da África e da Ásia uma nova metodologia de educação profissional
continuada, denominada “formação comunitária”, visando promover
o trabalho autônomo e ajudar os desempregados e subempregados
das comunidades pobres. Na América Latina, desenvolveram-se
diversas experiências nessa linha, mas poucas incorporaram o enfoque
de gênero ou raça/etnia. A exceção, no Brasil, foi o PLANFOR, que
assumiu esse enfoque na maioria dos programas para mulheres,
inclusive na área de educação comunitária. O atual PNQ também dá
prioridade para as mulheres e os negros de ambos os sexos.

B Enfoques e
estratégias

B.1
A formação
comunitária
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Em muitos países há, especialmente na economia informal, atividades
de formação no próprio trabalho ou nas comunidades que recuperam
formas de aprendizagem tradicional. Essa modalidade é valiosa, em
particular onde não existe apoio institucional suficiente ou
organizado.

O Brasil, como já foi mencionado, tem uma situação peculiar nesse
sentido. Em primeiro lugar, porque conta com a vasta rede de
educação profissional – na qual as ONGs desempenham papel
fundamental na qualificação de comunidades em situação de pobreza.
Em segundo, porque implementou, a partir de 1995, o PLANFOR,
com foco prioritário em populações sem acesso a sistemas de educação
profissional (Quadro 1, p. 33). O desafio está em aprimorar a qualidade
da formação e superar cada vez mais a formação sexualizada, voltada
para ocupações “femininas” ou “masculinas”.

A OIT implementou na Ásia, Filipinas, África e América Latina
programas experimentais para promover a participação das mulheres
nos sistemas de educação profissional.  Tais programas partiram de
diagnósticos que evidenciaram a segregação por sexo nesses sistemas.
Identificados os problemas,  planejadores e gestores dos sistemas de
educação profissional começaram a trabalhar na formulação de
programas regionais e sub-regionais, com o objetivo de equilibrar a
participação de homens e mulheres nas diferentes ações formativas.

No Brasil, segundo o Censo de Educação Profissional do MEC de
1999, as mulheres representavam 33% do total de matrículas (97,2
mil alunos) e 37% dos concluintes (14,1 mil graduados) no primeiro
semestre daquele ano. Há, portanto, necessidade de aumentar a
participação  feminina nesse âmbito, considerando que as mulheres
já correspondem a 42% da PEA no país. Além disso, persiste o
direcionamento das mulheres para formação na área terciária,
enquanto as habilitações industriais (ministradas principalmente pelo
Senai e escolas técnicas federais) ainda são domínio masculino.

Em países mais avançados, a educação ao longo da vida ganha
interesse cada vez maior, porque promove um contínuo entre a
educação formal e a não-formal, articulando dois eixos: um “vertical”,
ou seja, a formação como processo que se realiza durante toda a
vida, e um “horizontal”, ou seja, todos os espaços em que se vive
(casa, escola, centro de formação,  trabalho,  rua, campo) tornam-se
educacionais.
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O interesse por esse enfoque tem sido estimulado por dois fatores:
primeiro, pelo imperativo de manter e ampliar a capacidade
competitiva em um mundo no qual os produtos e as tecnologias
mudam com rapidez;  segundo, pela necessidade de ampliar as chances
de obter trabalho, como forma de enfrentar a exclusão social e o
desemprego.  Esse modelo tem sido concretizado em diversas
iniciativas na União Européia, embora em escala ainda pouco
expressiva, já que não chega a abranger mais que 10% da PEA dos
vários países que a compõem.

De qualquer modo, é preciso atenção para evitar que, em vez de
compensar desvantagens, a educação profissional ao longo da vida
acentue defasagens entre homens e mulheres, brancos e negros,
trabalhadores da economia formal e informal. Para tanto, é essencial
incorporar o enfoque da educação profissional ao longo da vida como
parte de uma política de emprego mais ampla e dinâmica, com ênfase
na questão da promoção da igualdade de oportunidades de gênero e
raça. No Brasil, isso foi possível na medida em que a qualificação se
inseriu entre os mecanismos financiados pelo FAT, como direito do
trabalhador, com o compromisso  explícito de promover a igualdade
de oportunidades e combater todas as formas de discriminação. Trata-
se, contudo, de um processo que apenas começou e que, para ser
consolidado e aprimorado, exige a mobilização dos segmentos
interessados, principalmente das representações das trabalhadoras
e das organizações que atuam na defesa dos interesses e direitos das
mulheres, negros e outros grupos  discriminados no mercado de
trabalho.

A educação ao longo da vida requer mecanismos que permitam criar,
portanto, um contínuo formativo, que se inicia na infância, com a
educação básica, e prossegue com a educação profissional e superior.
Essa concepção está presente, como visto, na LDB/1996, que
estabelece um nível “básico” de educação profissional, ou seja, que
pode (e deve) ser disponibilizado para as pessoas durante toda sua
vida profissional, independentemente de seu grau de instrução e/ou
experiência.

Dois temas costumam ser associados à discussão da educação ao
longo da vida: competências e certificação.

Trata-se de questões polêmicas, ainda em fase de construção de
conceitos, metodologia e estratégias. O Ministério da Educação no
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Brasil, a partir do final dos 90, começou a desenvolver um projeto de
certificação, por meio de sua Secretaria de Educação Média e
Tecnológica e do Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais
(INEP). O Ministério da Saúde, no mesmo período, começou a
implementar um sistema de capacitação e certificação de auxiliares
de enfermagem, que atinge um público formado, na sua quase
totalidade, por mulheres de baixa escolaridade. O Ministério do
Trabalho promoveu, com o apoio da OIT-Brasil, estudos para avanço
conceitual e metodológico sobre certificação de competências (ver
Referências bibliográficas). Diversas entidades privadas têm ações e
mecanismos de certificação em áreas específicas (como turismo,
mecânica, solda, informática).

Alguns países da América Latina, como Chile e México, investiram
no desenho de sistemas nacionais de certificação. No Brasil, dada a
escala e diversidade da economia e da força de trabalho, parece haver
relativo consenso de que não há viabilidade para sistemas
semelhantes. E que, à medida que forem pensados, é imperativo levar
em conta a diversidade da PEA – sobretudo em matéria de gênero e
raça/etnia – para que esses sistemas não se tornem promotores ou
agravantes da desigualdade ocupacional e social.  Esse requisito vale,
naturalmente, para os currículos e programas.

Crecheiras,  formação e certificação como garantia do trabalho

A LDB/96 estabeleceu a necessidade de educação profissional e escolaridade básica para educadores
infantis, ou seja, pessoas que atuam diretamente com crianças na faixa etária de 3 meses a 4 anos, nas
creches ou equipamentos similares. O requisito, importante e necessário, colocou em risco de
desemprego um universo de mais de 50 mil trabalhadoras – um universo quase exclusivamente feminino
– que atuam em creches públicas, mas não possuem formação nem escolaridade básica, segundo dados
do MEC.

Para enfrentar a situação, a Secretaria de Estado de Assistência Social e o Ministério do Trabalho
desenvolveram, por meio do Planfor, um programa amplo de educação profissional de educadoras
infantis (“crecheiras”). O programa foi viabilizado por meio das secretarias estaduais de Trabalho, em
parceria com universidades, entidades sociais e de formação profissional, sindicatos, fundações – todo
tipo de agência de educação profissional qualificada para formar e certificar as educadoras infantis, de
modo a atender os requisitos da LDB.

Entre 1999 e 2001,  foram formadas cerca de 20 mil “crecheiras”, com investimentos da ordem
de R$ 2 milhões do FAT, cobrindo a maioria dos Estados do Brasil.

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego
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Para serem efetivos, o contexto institucional e os programas
específicos devem incluir políticas de igualdade de oportunidades no
trabalho e na educação profissional.

Na ausência de um compromisso formal das instâncias superiores
do Estado para adoção de políticas efetivas de igualdade de gênero e
raça, o mais provável é que instituições e programas de educação
profissional continuem discriminando mulheres, populações negras
e de outras etnias.

Legislação, ação afirmativa e programas de estímulo à igualdade de
oportunidades desempenham função vital na luta contra as principais
barreiras enfrentadas por mulheres, negros e outros grupos sujeitos
ao preconceito e à discriminação. Além disso, todos esses
instrumentos influem sobre as atitudes do conjunto da sociedade –
famílias, comunidades, educadores, empregadores etc.

As principais normas da OIT relevantes para este tema podem
contribuir para criar um contexto de política favorável.

A Convenção nº 142, de 1975, sobre desenvolvimento dos recursos
humanos, aborda a questão da igualdade de oportunidades na
formação e orientação profissional (art. 1).  A Recomendação nº 150,
também de 1975, desenvolve essa questão, fazendo referência, em
seu capítulo VIII, ao fomento da igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres e orientando sobre formas de promover o acesso
pleno das mulheres à formação.

Além das normas específicas da OIT sobre formação profissional, as
normas relativas à promoção da igualdade e combate à discriminação
também proporcionam ferramentas úteis para atuar nesse campo.

A Convenção nº 111, de 1958, sobre a discriminação no emprego e
ocupação, menciona de maneira específica a educação profissional
como um campo importante no combate ao preconceito e à
desigualdade. A incorporação dessa convenção ao conjunto de
princípios e direitos fundamentais no trabalho (de acordo  com a
Declaração de Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho,
aprovada em 1998 pelos constituintes da OIT), contempla meios
para atuar neste terreno.

A Convenção nº 156, de 1981, sobre trabalhadores com
responsabilidades familiares,  também estabelece medidas para evitar
a discriminação nos programas de formação e orientação profissional.

B.5
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Alguns dos instrumentos internacionais das Nações Unidas também
abordam o tema da educação profissional, na perspectiva dos direitos
humanos. O mais antigo é a Declaração Universal dos Direitos
Humanos, de 1948 (art. 26).

A Convenção de 1979 para a Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Contra a Mulher (CEDAW), instrumento mais
importante e completo sobre os direitos da mulher, trata da questão
da igualdade na educação geral e profissional no art. 10, parte III.  O
primeiro parágrafo desse artigo recomenda aos Estados-membros
que adotem medidas adequadas para eliminar a discriminação contra
a mulher, de modo a garantir-lhe os mesmos direitos dos homens no
campo da educação e iguais condições em matéria de carreiras e
orientação profissional, para estudar e obter diplomas em instituições
educacionais de qualquer categoria, tanto nas zonas rurais quanto
nas urbanas. Essas condições de igualdade devem ser garantidas na
educação infantil, básica, superior e em todos os níveis da educação
profissional.

A maioria dos países da região está prestes a cumprir as metas de
acesso universal à educação primária ou básica. Porém, deve-se dar
especial atenção também ao tema da qualidade da educação e de sua
inserção em um processo de qualificação continuada, ao longo da
vida, essencial para a formação de cidadãos e cidadãs produtivos/as.

B.7
Instrumentos
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Várias reuniões celebradas nos últimos anos pela ONU – a IV
Conferência Mundial sobre a Mulher em Beijing (1995), a Cúpula
Mundial sobre Desenvolvimento Social em Copenhague (1995), a
Declaração do Milênio (2000) e a III Conferência Mundial contra o
Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e Intolerâncias
Correlatas em Durban (2001) – estabeleceram objetivos específicos
sobre gênero, combate ao racismo, educação geral e  profissional.

A declaração e a plataforma de ação de Beijing abordam o tema do
gênero em muitos de seus objetivos estratégicos, em particular nos
seguintes:

? assegurar a igualdade de acesso à educação (B.1);
? erradicar o analfabetismo entre as mulheres (B.4);
? eliminar a discriminação contra a mulher na educação básica e
profissional (L.4).

A declaração e o programa de ação de Copenhague explicitam a necessidade
de promover meios de vida sustentáveis para os pobres das zonas urbanas,
garantindo e ampliando o acesso à educação básica e profissional, bem como
a outros serviços de apoio relacionados com o emprego, em particular
para as mulheres, os jovens, os desempregados e os subempregados
(cap. 2, parágrafo 34.b).

C Orientações
para a ação

C.1
A IV Conferência
Mundial sobre a
Mulher, Beijing,

1995

C.2
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Copenhague, 1995
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Ampliar o acesso à educação básica e profissional e melhorar a
qualidade do ensino são fatores vitais para o combate à pobreza e à
desigualdade de gênero e raça.

Internacionalmente, afirma-se cada vez mais que o foco em direitos
é essencial para orientar políticas socioeconômicas sustentáveis. Os
instrumentos mencionados no capítulo anterior também fornecem
ferramentas para abordar esse tema no nível macro, oferecendo uma
referência para a igualdade de oportunidades na área de
desenvolvimento dos recursos humanos.

É indispensável que os países latino-americanos formulem políticas
claras sobre a igualdade de oportunidades no trabalho, na educação
básica e profissional, comprometendo-se a colocá-las em prática. O
ideal é que as políticas entrem em vigor antes da elaboração de
programas e projetos específicos, de modo que esses sejam
implementados em um contexto mais amplo, que possa garantir sua
eficácia e sustentabilidade.

A Declaração do Milênio, aprovada pela Assembléia Geral das Nações
Unidas em setembro de 2000, inclui, entre os seus objetivos, a
universalização da educação primária e, entre as suas metas: a)
conseguir que todas as crianças (meninos e meninas) possam
completar a educação primária até 2015; b) eliminar as desigualdades
entre os gêneros na educação primária e secundária (preferivelmente
até o ano 2005) e em todos os níveis de ensino até 2015.7

No intenso processo de debates que antecedeu a realização da
conferência de Durban, o tema do acesso dos negros às universidades
teve um lugar de destaque.

O relatório do Comitê Nacional para a Preparação da Participação
Brasileira na III Conferência Mundial Contra o Racismo,
Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, registra
os seguintes pontos:

? criação de um fundo de reparação social gerido pelo Governo
e pela sociedade civil destinado a financiar políticas de cunho
inclusivo no âmbito da educação;
? adoção de cotas ou outras medidas afirmativas que promovam
o acesso dos negros às universidades públicas.
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7 Para mais infrmações sobre a Declaração do Milênio, ver Seção 3 do Módulo 1 deste Manual.
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Desse conjunto de propostas, a idéia de cotas nas universidades
demandou atenção especial por parte da mídia, e serviu de estopim
para deflagrar um acalorado debate público. Várias universidades
brasileiras já adotaram o sistema de cotas, como apresentado no
Módulo 2, item C.6.

O tema educacional aparece no artigo 104 da Declaração de Durban,
que insta os Estados a incentivarem as organizações não-
governamentais e o setor privado a:

? apoiarem a criação de locais de trabalho livres da discriminação
por meio de estratégias multifacetadas que incluam o
cumprimento dos direitos civis, a educação pública e a
comunicação dentro do local de trabalho e a promoverem e
protegerem os direitos dos trabalhadores sujeitos ao racismo,
discriminação racial, xenofobia e intolerância correlata;
? promoverem a criação, o crescimento e a expansão de negócios
voltados ao aprimoramento das condições econômicas e
educacionais em áreas desassistidas e em situação de
desvantagem, através do aumento do acesso ao capital através
de bancos de desenvolvimento comunitário, reconhecendo que
novas empresas podem ter um impacto dinâmico e positivo nas
comunidades carentes, e também a trabalharem com o setor
privado para criar empregos e fortalecer os empregos existentes,
estimulando o crescimento industrial e comercial em áreas
economicamente desprovidas;
? melhorar as perspectivas dos grupos-alvo que enfrentam os
maiores obstáculos para chegar ao emprego qualificado, com
particular atenção às pessoas sujeitas a discriminação múltipla.

Os cursinhos pré-vestibulares voltados à população negra

As entidades do Movimento Negro vêm fazendo sua parte no esforço de inclusão racial, por meio
principalmente dos cursinhos pré-vestibulares dirigidos a estudantes negros e que cobram mensalidades
simbólicas. Estima-se haver 100 mil alunos matriculados em cursinhos pré-vestibulares espalhados
pelas cinco regiões do país.

Sobre a eficácia desses cursinhos, dados do IBGE demonstram que no Estado do Rio de Janeiro houve
um aumento de cerca de 6% no ingresso de alunos negros nas universidades públicas que não adotam
cotas raciais, o que permite concluir que tal aumento terá sido impulsionado pela ação dos cursinhos.

A integração da perspectiva de promoção da igualdade de
oportunidades na educação profissional deve se dar de duas formas
– transversal e focalizada –, o que implica:

? incorporar a dimensão de gênero e raça no planejamento,

C.5
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desenho, implementação, monitoramento e avaliação das ações
em todos os níveis;
? implementar programas e ações focalizados em grupos de
mulheres e negros, particularmente os que vivem em situação
vulnerável (pobreza, baixa escolaridade, chefia de família, mães
adolescentes) ou que estão sujeitos a outras formas de exclusão
e discriminação (no acesso a postos de direção, a áreas
tecnologicamente inovadoras, micro e pequenas empresas etc.).

Os programas formativos devem abordar, explícita e
sistematicamente, os problemas das mulheres e dos negros, cujas
condições e necessidades (por exemplo, controle dos recursos, papel
nos processos produtivos, responsabilidades familiares e status)
diferem das  condições e necessidades dos homens e dos brancos.

Esse enfoque exige a compilação de dados desagregados por sexo e
raça/cor da pele e a  análise detalhada das características das mulheres
e dos negros que constituem o grupo-alvo, abrangendo variáveis
como: idade, escolaridade, características da família, qualificações,
experiência profissional, comportamento, expectativas. Esses dados
são indispensáveis para a definição de uma estratégia adequada de
formação e para garantir que o programa seja acessível, pertinente e
eficiente. Esse tipo de enfoque também permite a seleção de
candidatas/os, de modo a constituir turmas mais homogêneas, se o
programa assim o exigir.

É também imprescindível sensibilizar a  sociedade e seus atores para
estimular mudanças nos padrões culturais e empresariais, de forma
a combater preconceitos e estereótipos, valorizar a diversidade e
promover a igualdade de gênero e raça.

Dar atenção à inserção no mercado de trabalho

Qualificar-se é estar apto para a mudança e a aprendizagem
permanentes. Implica não só aprender, mas também aprender a fazer,
aprender a ser e, sobretudo, aprender a aprender. Qualificação para
o trabalho requer, no atual contexto, uma base científica e tecnológica
que permita responder ao quê, ao por quê e ao para quê da atividade
e desenvolver competências e habilidades transversais, aplicáveis em
diversas ocupações e ramos de atividade. Exige também que se
fortaleçam a responsabilidade individual e a capacidade de planejar
o próprio percurso profissional.

A qualificação deve estar relacionada às oportunidades oferecidas
pelo mercado de trabalho, de modo que as pessoas possam aplicar
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seus conhecimentos e habilidades em diversas alternativas de geração
de renda: empregos assalariados, microempresas, atividades
autônomas, atividades novas/inovadoras ou tradicionais. Não há
sentido em formar pessoas – nem homens, nem mulheres – para
áreas estagnadas e para ocupações sem perspectiva de desenvolvimento.

Daí a relevância dos diagnósticos dos mercados de trabalho regionais
e locais, que detectam as reais necessidades de formação com foco
em oportunidades de emprego e de geração de renda. Tais
diagnósticos exigem a resposta, objetiva e direta, ao seguinte
questionamento: onde, em quais atividades estão sendo ou serão geradas
oportunidades de trabalho e renda em um dado local ou região. Os
informantes mais qualificados para responder a isso são os agentes
produtivos e os atores relevantes da comunidade: entidades
empresariais, sindicatos, órgãos do governo, institutos de pesquisa,
universidades, escolas técnicas etc.

A qualificação deve, também, fortalecer a identidade das mulheres
como trabalhadoras, desenvolver sua auto-estima e iniciativa,
estimular a  tomada de decisões e as capacidades de empoderamento e
liderança, a fim de fortalecer seu poder de negociação no mercado de trabalho.

Para elevar a qualificação e as chances de trabalho das mulheres e
negros, as políticas devem ser integrais e multissetoriais.

Nessa linha, há intervenções para ampliar e melhorar as possibilidades
de inserção feminina na microempresa e no trabalho autônomo,
promovendo a entrada de mulheres em áreas não-tradicionais ou em
novos nichos de emprego, valorizando suas competências tácitas
(aprendidas na prática, como trabalho em equipe, exercício simultâneo
de diferentes papéis, iniciativa, estabelecimento de relações
interpessoais, gestão de recursos e responsabilidade, entre outras).

Alianças

As estratégias de formação para as pessoas em situação de pobreza
devem utilizar canais adequados, como organizações que atuam junto
a grupos vulneráveis ou discriminados, a trabalhadores/as da
economia informal e a associações comunitárias. Tais entidades
conhecem e têm vínculos mais próximos com pessoas em situação
de pobreza, em especial com as mulheres, o que pode resultar numa
relação de maior compromisso e confiança.

Mas isso não basta. É necessário gerar espaços de diálogo entre os
diferentes atores que intervêm nos processos de formação e inserção
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no mercado de trabalho. Todos os atores são importantes, em
particular as organizações de trabalhadores, de empregadores e as
entidades de educação profissional, públicas e privadas. É preciso
sensibilizar a todos, mas sobretudo sindicalistas e empresários, para
que levem em conta, nas instâncias de negociação, temas de interesse
das trabalhadoras brancas e negras: direitos, formação, relações
raciais e de gênero no trabalho.

Uma das estratégias de aliança são as Comissões Tripartites de
Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens, que, em
alguns países da América Latina, são integradas por representantes
dos  ministérios do Trabalho, secretarias de Estado ou institutos de
mulheres, além de organizações sindicais e empresariais.  Essas
instâncias permitem discutir, analisar e propor ações para promover
a qualificação e a inserção profissional de mulheres, bem como
sensibilizar empresários para a contratação e a garantia de espaço e
de direitos às trabalhadoras. No Brasil foi criada, no dia 20 de agosto
de 2004, por decreto presidencial, a Comissão Tripartite de Igualdade
de Oportunidade e de Tratamento de Gênero e Raça no Trabalho.

As comissões municipais e estaduais de Emprego

No Brasil, vêm se consolidando a partir de 1995 espaços tripartites de negociação, no âmbito da
política pública de trabalho e renda. Trata-se dos conselhos ou comissões estaduais e municipais de
trabalho, organismos tripartites e paritários que participam da gestão dos recursos do FAT. Há 27
comissões estaduais, uma em cada unidade federativa, e cerca de 2.500 comissões municipais, nos
principais municípios do país, das quais participam cerca de 50 mil pessoas (entre titulares e suplentes
de entidades do governo, dos empresários e dos trabalhadores). Segundo dados do Ministério do
Trabalho e Emprego, em 2005, a participação feminina nas comissões estaduais de emprego ainda é
pequena, chegando a 24,32%. Do total de 27 comissões estaduais, 6 possuem mulheres na presidência
e 15 na secretaria executiva. A questão de gênero – e da igualdade de oportunidades em geral – tem
sido um tema obrigatório dos processos de capacitação dessas comissões. Em 2000, 13 mil membros
de conselhos estaduais e municipais passaram por programas de qualificação dessa natureza; a meta é
que essa formação atinja, em bases contínuas, a totalidade das comissões/conselhos existentes. Em
2003, o Departamento de Qualificação do Ministério do Trabaho e Emprego realizou mais uma série
de capacitações junto às comissões estaduais e municipais de emprego por meio de três oficinas regionais
que envolveram representantes de trabalhadores, empregadores e governos. Outro importante evento,
ocorrido em 2004, foi o I Congresso Nacional do Sistema Público de Emprego, que envolveu comissões
estaduais e municipais de emprego de emprego, Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs) e Secretarias
de Trabalho, além de membros do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador
(CODEFAT) e Fórum Nacional de Secretários do Trabalho (FONSET), estabelecendo um importante
espaço de discussão e capacitação.

Em 2005, acontece o II Congresso Nacional cujo processo preparatório prevê a realização de Congressos
Regionais.

Fonte: Núcleo de Informação e Documentação do MTE (consulta e síntese por E.M. Leite)
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Informação e orientação

As mulheres e os negros devem ser adequadamente informados sobre
as oportunidades de educação profissional, por meios diversos
(folhetos, cartazes, programas de rádio e televisão, carros de som
etc.), utilizando-se espaços e canais que de fato os alcancem e mostrem
de maneira inequívoca (por meio da linguagem e de imagens) que
elas/eles são o objetivo desses programas.

A orientação profissional deve oferecer às mulheres toda a gama de
ocupações com potencial de trabalho e renda, fugindo dos estereótipos
que distinguem trabalhos “femininos” e “masculinos”.

Daí a importância da informação e da orientação profissional, cujo
objetivo é apoiar as pessoas, em especial as mulheres, na definição de
seu projeto ocupacional. Isso significa analisar, individualmente,
interesses e necessidades profissionais, oportunidades de qualificação
e de efetiva inserção produtiva, tendo como pano de fundo as
demandas do mercado de trabalho. Ou seja, as decisões tomadas pelas
mulheres devem ser fruto de sua reflexão e escolha adequada de um
projeto profissional, com viabilidade de concretização.

A OIT e o governo da Espanha promoveram, na segunda metade
dos anos 90, um projeto para apoiar o processo de procura de emprego
para as mulheres. Esse projeto propõe uma metodologia que é
concebida como um itinerário de vida, no qual se reflete sobre todos
os aspectos vinculados à definição de um projeto ocupacional para
as mulheres. Chile, Colômbia e Uruguai participaram do projeto,
cuja metodologia ainda é utilizada nas repartições municipais de
informação de emprego no Chile.

Flexibilidade

Para ampliar a inclusão de mulheres nas ações de educação
profissional, é preciso flexibilizar procedimentos, arranjos
institucionais, organização, administração e execução dos programas.
A formação modular e trajetórias flexíveis oferecem boas
possibilidades nesse sentido. É também importante recorrer a novas
tecnologias e meios de ensino, incluindo modalidades de educação à
distância e/ou o uso de meios interativos (rádio, televisão, jornais,
vídeo, correio, computador), flexibilizar horários e, no caso de
atividades presenciais, facilitar acesso aos locais de realização dos
programas.

C.6
O

desenvolvimento
da formação
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Elevação de escolaridade e de habilidades básicas

A qualificação de segmentos vulneráveis pode esbarrar na baixa
escolaridade, pois raramente as pessoas desses segmentos dispõem
dos requisitos mínimos para realizar os cursos, tais como saber ler e
escrever, além de ter conhecimentos básicos de aritmética. Para
enfrentar o problema, é indispensável articular os programas de
qualificação com os cursos de educação de jovens e adultos
(alfabetização e supletivo do ensino fundamental e médio),
ministrados por escolas públicas, por alguns sindicatos e entidades
sociais (como Sesc, Sesi e ONGs), bem como modalidades de ensino
à distância, com monitoria.

Além da elevação de escolaridade, é importante que a formação inclua
o desenvolvimento de habilidades básicas, reforçando, em particular
no caso das mulheres, questões de auto-estima, saúde, sexualidade,
liderança, capacidade de tomar decisões, direitos humanos e cidadania,
de modo a fortalecer suas identidades como trabalhadoras. Tais
conteúdos devem, preferencialmente, ser abordados de forma
integrada e transversal: não como cursos isolados, mas como
componentes de toda a atividade formativa.

Docentes

Os docentes devem ter consciência das dimensões de gênero e raça e
devem ser capazes de se comunicar e se relacionar com os
participantes, entender os numerosos obstáculos que enfrentam e
adaptar os conteúdos e as metodologias ao perfil do grupo. Isso exige
a formação de docentes com perspectiva de gênero e raça, capazes
de atuar na implementação da política de igualdade de oportunidades
e na formação profissional, bem como de homogeneizar e adequar
conceitos, metodologias e materiais didáticos.

Uma estratégia é recrutar instrutoras/es já preparadas/os e atuantes
nessa perspectiva, que sirvam de referência e sejam interlocutoras/
es nos processos de formação de novos docentes, em particular nas
áreas que ainda são “redutos” masculinos de trabalho e/ou formação
(por exemplo, a metalmecânica).

Programas e metodologia

Os programas têm de ser sensíveis às condições físicas, sociais,
econômicas e culturais da população-alvo, assim como às necessidades
de formação, conhecimentos, qualificações e tecnologias vigentes no
mercado de trabalho. Eles devem obedecer a critérios práticos e
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procurar resultados concretos em termos de obtenção de trabalho e
de geração de renda.

É essencial negociar com trabalhadores e empresários para garantir
a formação no local de trabalho, abrindo espaço para estágios ou
vivências práticas, que façam parte da ação formativa. Isso interessa
tanto aos empregadores como aos/às treinandos/as. Para os
empregadores, abre a possibilidade de conhecer na prática o
desempenho das mulheres e negros e desmistificar imagens negativas
sobre o seu trabalho. Para os/as treinandos/as, a aplicação prática
dos conhecimentos recebidos ajuda a aumentar sua segurança
profissional e pessoal, melhorando as chances de inserção e
permanência no mercado.

As estratégias didáticas devem ser ativas e participativas, incluindo
o fortalecimento da auto-estima, técnicas de aprendizagem em grupo,
monitorias, resolução de problemas e execução de projetos. Os
programas e materiais de estudo devem eliminar estereótipos e
preconceitos, apresentando uma imagem positiva das mulheres e dos
negros no âmbito profissional.

É indispensável favorecer a articulação entre a oferta de qualificação
e as demandas do setor produtivo, por meio de contato com
organizações de empresários e de trabalhadores e também com a
comunidade. Isso contribui para melhor focalização dos programas
e para a atualização de perfis ocupacionais.

Deve-se investir no monitoramento e supervisão dos programas, de
modo a corrigir seus rumos durante a realização. É também
necessário avaliar os resultados, expressos em benefícios concretos
obtidos pelas egressas e egressos, medidos a partir de variáveis tais
como trabalho, renda, auto-estima, informação, relações pessoais e
familiares, participação, entre outros.

Locais, horários, conteúdos, metodologias e estratégias dos
programas precisam levar em conta as características, necessidades
e limitações das mulheres. Falta de tempo, de mobilidade, de
autonomia, juntamente com encargos domésticos, tais como o cuidado
do marido e dos filhos, são fatores que podem impedir ou limitar a
participação feminina nos programas. Apoios como serviços de
transporte e cuidado de filhos podem ajudar a vencer essas dificuldades.

Pode ser necessário realizar cursos específicos para as mulheres, para
focalizar as necessidades e características de um determinado grupo.
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No entanto, a orientação geral é que os programas sejam mistos,
incorporando mulheres e homens em igualdade de condições e
oportunidades.  No caso do PLANFOR, a diretriz geral era que as
mulheres participassem dos programas de qualificação em proporção
no mínimo equivalente à sua participação na PEA.  No PNQ, como
já foi assinalado, as mulheres, os negros e os indígenas fazem parte
dos grupos prioritários, e o combate à discriminação, vinculado aos
objetivos de reduzir a pobreza e promover a inclusão social, é parte
dos objetivos explícitos do programa. Uma análise preliminar
realizada com os participantes dos diversos cursos oferecidos no
primeiro ano de implantação do programa revela que 56% são
mulheres e 44% são homens, 27,8% são brancos, 35,9% são negros e
1,8%, indígenas.8  A porcentagem de mulheres atendida é, portanto,
bastante superior à participação feminina na PEA (42% em 2003).

Informação e orientação profissional e trabalhista, junto com
formação, são ferramentas indispensáveis, que devem se articular
em qualquer política pública de geração de trabalho e renda.

É importante estabelecer alianças entre os diferentes atores (a rede
de educação profissional, representações de empregadores e
trabalhadores, organizações da sociedade civil etc.) de modo a criar
um entorno favorável à inserção e valorização profissional das
mulheres e negros. Em suma, é necessário:

? apoiar as mulheres e negros na busca ativa e organizada de
trabalho, proporcionando-lhes informação sobre ocupações mais
solicitadas, salários e requisitos de contratação; orientando-as
na obtenção de documentos pessoais, certificados escolares,
elaboração de currículos e cartas de apresentação; preparando-
as para a realização de entrevistas e testes de seleção (a rigor,
esse tipo de orientação deve ser parte dos programas de
qualificação e não necessariamente posterior à sua conclusão);
? prestar ajuda individual, a partir de uma perspectiva de gênero
e raça, por meio dos serviços públicos e privados de colocação,
representações dos trabalhadores e empregadores, conselhos e
associações que atuam junto às mulheres e aos negros de ambos
os sexos. No Brasil, é importante mobilizar, nesse sentido, a rede
de intermediação mantida com recursos do FAT, que tem cerca
de 900 postos em todo o país, sob gestão das secretarias estaduais

C.7
Após a formação

8 A categoria “negros” inclui as pessoas que se autodeclararam pretas (9,2%) e pardas (26,6%). A porcentagem de pessoas
que não declararam sua cor foi muito alta (33,4%), o que indica a necessidade de uma campanha de esclarecimento junto à
população e às entidades conveniadas e executoras sobre a importância dessa informação.
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do Trabalho (os postos do Sine), de centrais sindicais e federações
empresariais;
? avaliar resultados dos programas ministrados, a partir de
benefícios concretos auferidos pelas egressas dos programas;
? integrar a formação com programas de acesso ao crédito, para
obtenção de materiais, equipamentos e outros insumos
necessários para o trabalho autônomo, associativo ou em
microempreendimentos. No Brasil, esses créditos também são
providos pelo FAT, tanto para o setor urbano como o rural;
diversos estados e prefeituras têm estruturado “Bancos do Povo”,
que facilitam a concessão do microcrédito;
? estabelecer vínculos com serviços de orientação sobre mercados
e fornecedores, criando redes de informação e apoio que se
mantenham depois de concluídos os programas de formação.  Ou
seja, é importante mobilizar e formar grupos – em especial de
trabalhadoras autônomas e microempresárias – que sejam
apoiados e estimulados a se reunir após o término da formação.
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Este módulo analisou, a partir de uma perspectiva de gênero e raça,
o problema do acesso dos pobres, e em especial das mulheres e dos
negros em situação de pobreza, à educação básica e profissional.

Examinaram-se as novas tendências da formação profissional e os
diferentes tipos de formação: programas de formação para populações
em situação de pobreza, aprendizagem tradicional e qualificações
em programas de geração de renda. Há desigualdades por gênero e
raça no acesso a esses programas. Persiste a segmentação por gênero
e raça, que direciona mulheres para ocupações “femininas”
tradicionais e negros para ocupações precárias, que  oferecem poucas
oportunidades de desenvolvimento e renda.

Foram mencionados enfoques e estratégias da OIT, como a formação
comunitária, a educação ao longo da vida, a competência profissional
e a certificação. Lembrou-se a existência de normas específicas da
OIT sobre o desenvolvimento dos recursos humanos (Convenção no

142 e Recomendação no 150), que constituem importante referência
para a elaboração de políticas macro nesse campo.

Na última seção, apresentaram-se recomendações para a ação,
baseadas nas experiências concretas acumuladas pela OIT. Assinalou-
se que ampliar o acesso de mulheres e negros à educação básica e
profissional é compromisso firmado em quatro importantes
conferências internacionais (a  IV Conferência Mundial sobre a
Mulher, a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Social, a
Declaração do Milênio e a Conferência de Durban) bem como em
instrumentos internacionais, tais como a Convenção para a
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher
e a Declaração Universal de Direitos Humanos, ambas ratificadas
pelo Brasil.

Apresentaram-se recomendações concretas para a definição de um
marco nacional positivo sobre igualdade de oportunidades, que
permita desenhar as  estratégias em diferentes níveis:

? antes da formação: diagnosticar oportunidades de mercado,
necessidades e potencialidades específicas das mulheres  e negros;
promover alianças estratégicas e operacionais; informar as
mulheres e negros sobre  oportunidades e opções de formação;
? durante a  formação: operar com máxima flexibilidade para
atender às diferentes necessidades e situações das mulheres e
negros; articular qualificação com elevação de níveis de
escolaridade; contemplar conteúdos de habilidades básicas de
forma integrada/transversal; capacitar formadores/as na

Em resumo
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perspectiva de gênero e raça; recrutar instrutoras que sirvam de
referência em setores que não sejam tradicionalmente femininos;
adaptar programas e metodologias didáticas às possibilidades
das mulheres e negros;
? após a formação (mas pensando desde seu planejamento):
incorporar os programas de formação a políticas ativas de
trabalho e geração de renda, incluindo orientação profissional,
intermediação e colocação, organização, crédito e assistência
técnica.
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